
ILMO.(A) SERVIDOR(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 

SAPUCAÍ 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 115/2022 PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 

223/2022 TIPO: “MENOR PREÇO POR ITEM” – MODO DE DISPUTA: “ABERTO E 

FECHADO” 

 

LM CURSOS DE TRÂNSITO, inscrita no CNPJ nº 18.657.198/0001-46, empresa 

homologada pelo SENATRAN através da Portaria Nº 2.462/2020, inscrição estadual nº 

12.618.620, inscrição municipal nº 0588134-0, sediada no endereço Rua dos Miosótis, 

nº 55, sala 305, bairro Vila Valqueire, na cidade de Rio de Janeiro, Estado do Rio de 

Janeiro, CEP 21330-140, telefones 0800 761 6151, (21) 3268-3204, (21) 3268-3207, (21) 

96415-0092, e-mail contato@lmcurosdetransito.com.br, por intermédio de seu 

representante legal, o (a) Sr (a) FERNANDA SILVA MACEDO, portador (a) da Carteira 

de Identidade n.º 09.989.433-9 e do CPF n.º 028.176.497-29, vem, 

TEMPESTIVAMENTE interpor 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

em face da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ pelos fatos e 

mediante as razões fáticas, técnicas e jurídicas a seguir                  delineadas, requerendo ao 

final a manutenção integral da decisão recorrida. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 

Considerando que o prazo para apresentação de impugnação dos termos do Edital do 

Pregão é de 03 (três) dias úteis, conforme estabelecido no Art. 24 do Decreto Municipal 

N.º 13.649/2020, e de 05 (cinco) dias úteis, conforme estabelecido na Lei 8.666/93, 

temos que tempestiva é a presente apresentação de RECURSO. 

 

Dispõe a LEI FEDERAL 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, que “Regulamenta o  art. 

37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública e dá outras providências: 

 

Art. 41 A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada. 

 

§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da 



data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar 

e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista 

no § 1º do art. 113. 

 

Em relação à contagem dos prazos a LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 

1993, estabelece: 

 

“Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos 

neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.” 

 

Por fim, vale ressaltar também que o subitem 4.2.1. do instrumento convocatório, 

concede o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das impugnações: 

4.2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da Sessão Pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, observado o disposto no Art. 24 do 

Decreto Municipal Nº 13.649/2020. 

Demonstrada, portanto, a tempestividade do presente recurso. 

 

II - DOS FATOS 

Conforme consignado no edital do Pregão Eletrônico N.º 115/2022, Processo Licitatório 

N.º 223/2022, o curso para agente de trânsito deverá ser ministrado integralmente 

presencial, (Conforme consta no Termo de Referência, no tópico 3.2. Abordagem 

Didático-Pedagógica, item 3.2.5), sob o valor de R$ 43.296,63 (Quarenta e Três Mil, 

Duzentos e Noventa e Reais e Sessenta e Três Centavos). 

 

Ocorre que no edital anterior sob o número: Pregão Eletrônico N.º 068/2022 – Registro 

de Preços N.º 068/2022, Processo Licitatório N.º 152/2022, a previsão era que o curso 

tivesse suas aulas ministradas nas modalidades de ensino à distância e remoto, e 

também de forma híbrida; com exceção dos Módulos III, VIII e IX que deveriam ser, 

obrigatoriamente, presenciais (Conforme consta no Termo de Referência, no tópico 3.2. 

Abordagem Didático-Pedagógica, item 3.2.5). O objeto citado, tinha o mesmo valor 

estimado para a contratação de R$ 44.353,27 (Quarenta e Quatro Mil, Trezentos e 

Cinquenta e Três Reais e Vinte e Sete Centavos) 



Desta forma, fica evidente a mudança do objeto da licitação, sem que tenha 

fundamentado uma nova pesquisa de preços para compor o orçamento estimado do 

objeto a ser licitado. Com a mudança na forma que as aulas serão ministradas, os custos 

para a realização do curso serão diferentes do que proposto no edital anterior de Pregão 

Eletrônico N.º 068/2022, ocorrendo a mudança do objeto licitado, Curso para Agente de 

Trânsito na modalidade hibrida no Pregão Eletrônico N.º 068/2022 para Curso para 

Agente de Trânsito integralmente na modalidade presencial no Pregão Eletrônico N.º 

115/2022. 

 

Neste sentido, a própria resolução que fundamenta os cursos supramencionados prevê 

a possibilidade dos cursos na modalidade semi-presencial, não havendo portanto, 

motivo, tampouco motivação para tal ato, uma vez que a Administração tem condições 

de disponibilizar os cursos remotos e ampliar a competitividade do certame como assim 

prevê a lei 8666/93, como restará provado a seguir. 

 

III- DO DIREITO 

 

DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Cabe ressaltar que um novo edital foi formulado sob o fundamento de que o primeiro 

estava eivado de vícios formais por ter sido pautado em Resolução já revogada.  

 

Portanto, espera-se que haja um novo edital com o mesmo objeto e a única alteração 

seja o saneamento do vício e que identifiquem a resolução nova, que está em vigor. 

 

Como mencionado anteriormente houve a mudança do objetivo da licitação trazendo 

prejuízos aos concorrentes do certame, ferindo assim, a competitividade, isonomia e 

ampla concorrência. 

 

Assim prevê a doutrina:  

 

O princípio da competitividade tem por objetivo alcançar a proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública, que é uma das finalidades da licitação. Portanto, não é 

permitida a adoção de medidas que comprometam o caráter competitivo do certame. 

Para que a Administração alcance o melhor contrato, é necessário que agentes 

públicos promovam uma ampliação razoável do acesso ao processo licitatório.  



Nesse sentido o art. 37, XXI da CF, determina que as exigências de qualificações 

técnica e econômica devem se restringir ao estritamente indispensável para garantia 

do cumprimento das obrigações. 

Ademais, a inobservância de tal princípio na realização de procedimento licitatório 

enseja na nulidade da licitação. 

No mesmo sentido, tem entendido o Tribunal de Contas da União: Acórdão 1556/2007-

Plenário (Sumário) “A restrição à competitividade, causada pela ausência de 

informações essenciais no instrumento convocatório, é causa que enseja a nulidade da 

licitação”. (BRASIL, 2010, p. 30)1 

O inciso do § 1º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 ressalta ser vedado aos agentes públicos 

admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. O inciso II do mesmo 

parágrafo possui resquício dessa vedação ante a proibição de se estabelecer tratamento 

diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra 

entre empresas brasileiras e estrangeiras. 

Qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua, prejudique ou de qualquer modo fira a 

impessoalidade exigida do gestor público poderá recair sobre a questão da restrição de 

competição. Conforme o Tribunal de Contas, não se admite a discriminação arbitrária na 

seleção do contratante, sendo insuprível o tratamento uniforme para situações 

uniformes, tendo em vista que a licitação se destina a garantir não só a seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração, como também a observância do princípio 

constitucional da isonomia. Acórdão 1631/2007 Plenário (Sumário).2 

 

 

 

 

 

 

 
1 https://drika2oliveira.jusbrasil.com.br/artigos/533957500/principios-norteadores-do-procedimento-licitatorio 
2 https://jus.com.br/artigos/64268/o-principio-da-competicao-ou-ampliacao-da-disputa 



DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO 

 

O art. 50, da lei 9784/99 que dispõe sobre os processos administrativos, assim prevê:  

 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 

fundamentos jurídicos, quando: 

 

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 

VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de 

pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo. 

 

Ocorre que, diferente do previsto, o novo edital com a mudança do objeto foi tomada sem 

qualquer motivação, deixando de relatar os fatos que fundamentassem sua decisão. 

 

O princípio da motivação do ato administrativo exige do Administrador Público especial 

cautela na instrução do processo, sob pena de nulidade, conforme assevera Maria Sylvia 

Zanella di Pietro. 

 

“O princípio da motivação exige que a Administração Pública indique os fundamentos de 

fato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela doutrina e pela 

jurisprudência, não havendo mais espaço para as velhas doutrinas que discutiam se a 

sua obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os atos discricionários, ou se 

estava presente em ambas categorias. A sua obrigatoriedade se justifica em qualquer 

tipo de ato, porque se trata de formalidade necessária para permitir o controle de 

legalidade dos atos administrativos.” (in Direito Administrativo, 24 ed. Editora Atlas, p. 

82). 

 

Diferentemente disso, o ato administrativo impugnado não se encontra devidamente 

motivado, em clara inobservância à Lei. 

 

Assim, no caso em tela podemos verificar que existe o motivo que seria a suposta 

ilegalidade no edital e seu fundamento jurídico, porém não existe a motivação que 

correlacione os dois fatos, que explicite como essa nova demanda de curso presencial 

no mesmo valor que o semi-presencial possa gerar dano irreparável no procedimento 



licitatório se o mesmo na prática deveria ser até em um valor maior devido aos cursos 

que uma estrutura presencial requer. 

 

Por fim: 

 

“De acordo com o art. 50, § 1º, da Lei Federal 9.784/1999, a motivação do ato 

administrativo deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração 

de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou 

propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.” 

 

Portanto, por tratar-se de hipótese de discricionariedade da Administração Pública a 

motivação deveria estar exposta, bem como a causa. 

 

DO PEDIDO: 

 

Conforme os fatos e argumentos apresentados nesta IMPUGNAÇÃO AO EDITAL. 

 

A – a ANULAÇÃO do presente edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.º 115/2022, 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 223/2022, pelas razões e fundamentos expostos; 

 

B – a procedência do pedido; 

 

C – Caso o Douto Pregoeiro opte por não manter sua decisão, REQUEREMOS que com 

fulcro no art. 9º da lei 10.520/2002 c/c art. 109, III, § 4º, da lei 8666/93, e no princípio do 

duplo grau de jurisdição, seja remetido o processo para apreciação por autoridade 

superior competente.                                 

 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 04 de janeiro de 2023. 

 

 

 

___________________________________ 

FERNANDA SILVA MACEDO 

Identidade nº 09.989.433-9 

CPF nº 028.176.497-29 

DIRETORA LM CURSOS DE TRÂNSITO 

CNPJ 18.657.198/0001-46 
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Observação:

8

Nº de Páginas

1/1

Capa Nº Páginas

SECRETÁRIO GERAL

Jorge Paulo Magdaleno Filho 

Deferido em 23/09/2022 e arquivado em 23/09/2022

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.0956300-9
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada
Porte Empresarial

Empresa de Pequeno Porte

JUCERJA
Útimo arquivamento:
00004844904 - 12/04/2022
NIRE: 33.2.0956300-9
LM CURSOS DE TRANSITO LTDA 

Boleto(s): 

Hash: A5CF5E06-9DAC-402F-B218-0530C271A39D

Orgão Calculado Pago

Junta 413,00 413,00

DNRC 0,00 0,00

Nº do Protocolo

00-2022/740437-8

TERMO DE AUTENTICAÇÃONome

LM CURSOS DE TRANSITO LTDA
Código Ato Eventos

002 Cód Qtde. Descrição do Ato / Evento
021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)
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Código 
do Ato

00-2022/740437-8

Presidência da República
Secretaria de Micro e Pequena Empresa
Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

NIRE (DA SEDE OU DA FILIAL QUANDO A SEDE FOR EM OUTRA UF)

33.2.0956300-9
Tipo Jurídico

Sociedade empresária  limitada

Porte Empresarial

Empresa de Pequeno Porte

Nº do Protocolo

22/09/2022 16:55:42

JUCERJA
Último arquivamento:

LM CURSOS DE TRANSITO LTDA

NIRE: 33.2.0956300-9

Boleto(s): 104155983
Hash: A5CF5E06-9DAC-402F-B218-0530C271A39D

00004844904 - 12/04/2022

0 0 - 2 0 2 2 / 7 4 0 4 3 7 - 8 

Orgão Calculado Pago
Junta 413,00 413,00
DREI 0,00 0,00

REQUERIMENTO

Ilmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

LM CURSOS DE TRANSITO LTDA

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato:

002

Código 
Evento Descrição do ato / Descrição do eventoQtde.

021 1 Alteração / Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial)
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Requerente

Nome: legal@grouprv.com.br

Assinatura:  ASSINADO DIGITALMENTE
O Requerente DECLARA, sob sua responsabilidade pessoal, sem 
prejuízo das sanções administrativas, cíveis e penais, a veracidade 
dos documentos e assinaturas apresentados no presente processo

Telefone de contato: 2132697038

E-mail: legal@grouprv.com.br

Tipo de documento: Digital

Data de criação: 22/09/2022

Data da 1ª entrada:

Rio de Janeiro

Local

22/09/2022
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Presidência da República

Secretaria de Micro e Pequena Empresa

Secretaria de Racionalização e Simplifcação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES

CERTIFICO QUE O ATO DA LM CURSOS DE TRANSITO LTDA, NIRE 33.2.0956300-9, 

PROTOCOLO 00-2022/740437-8, ARQUIVADO EM 23/09/2022, SOB O NÚMERO (S) 

00005105086, FOI ASSINADO DIGITALMENTE.

CPF/CNPJ Nome

076.711.146-00 IVAN JOSE SOARES ROCHA

Jorge Paulo Magdaleno Filho

Secretário Geral
1/1

23 de setembro de 2022.
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